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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EFEITO SUSPENSIVO. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
JULGAMENTO DO MÉRITO. EXAURIMENTO DO OBJETO. CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DESNECESSIDADE DE CAUÇÃO NOS CASOS DE 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REEXAME. ÓBICE DA SÚMULA N. 
7/STJ. LEGITIMIDADE DA MATRIZ. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. LIQUIDEZ DO TÍTULO. 
REVOLVIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E PROVAS. ÓBICE DAS 
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N. 283/STJ. 
APRESENTAÇÃO DA MEMÓRIA DE CÁLCULO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. APLICAÇÃO 
DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TEORIA FINALISTA. INSUMO DE 
PRODUÇÃO. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE CONSUMO. MULTA DO ART. 1.021, § 4º, DO 
NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. A pretensa análise sobre a presença dos requisitos a fim de conferir efeito suspensivo à 
demanda exige o revolvimento dos elementos probatórios produzidos ao longo da demanda, 
providência descabida no âmbito da instância especial, de acordo com a Súmula n. 7 do STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a confissão de dívida assinada pelo 
devedor e por duas testemunhas é título apto a embasar execução extrajudicial.
3. O STJ entende que, nos casos de execução de título executivo extrajudicial, a caução é 
dispensável, conforme preceitua a legislação processual.
4. A controvérsia a respeito da irregularidade da representação processual da parte apelada foi 
solvida sob premissas fáticas, inviáveis de reexame no recurso especial. Dessa maneira, como 
é cediço, aplica-se a Súmula n. 7 do STJ à hipótese.
5. Para infirmar as conclusões do Tribunal de origem sobre a legitimidade da matriz para 
responder à demanda, seria imprescindível o reexame das provas contidas nos autos, medida 
inadmissível nesta instância extraordinária, consoante dispõe a Súmula n. 7/STJ.
6. Com relação à ausência de liquidez do título, a revisão do julgado recorrido exigiria o 
revolvimento das cláusulas pactuadas entre as partes e das circunstâncias de fato pertinentes 
ao caso, o que não se admite em recurso especial, diante da aplicação das Súmulas n. 5 e 7 
desta Corte.
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7. Observa-se que a agravante não impugnou o fundamento do aresto combatido, no sentido 
de afastar a proibição de celebração de obrigações em moeda estrangeira, quando a credora 
tenha domicílio ou resida no exterior, não descaracterizando o caráter executório da obrigação 
assumida. Assim, a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, conforme o entendimento 
disposto na Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.
8. A pretensão de modificar o entendimento firmado pelo acórdão impugnado, no tocante à 
memória de cálculo dos valores devidos, necessariamente demandaria o revolvimento fático-
probatório dos autos, o que é inviável no âmbito da presente instância especial, de acordo com 
a Súmula n. 7/STJ.
9. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, baseada na teoria finalista, "a aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor a relações estabelecidas entre pessoas jurídicas é 
possível nas hipóteses em que a empresa é destinatária final do produto, não o utilizado como 
insumo de produção e, ainda, caso verificada extrema vulnerabilidade da pessoa moral 
contratante" (AgRg no AREsp 768.033/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 16/10/2018, DJe 23/10/2018).
10. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com fundamento no enunciado n. 83 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se 
que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte.
11. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
12. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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7. Observa-se que a agravante não impugnou o fundamento do aresto combatido, no sentido 
de afastar a proibição de celebração de obrigações em moeda estrangeira, quando a credora 
tenha domicílio ou resida no exterior, não descaracterizando o caráter executório da obrigação 
assumida. Assim, a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, conforme o entendimento 
disposto na Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles”.
8. A pretensão de modificar o entendimento firmado pelo acórdão impugnado, no tocante à 
memória de cálculo dos valores devidos, necessariamente demandaria o revolvimento fático-
probatório dos autos, o que é inviável no âmbito da presente instância especial, de acordo com 
a Súmula n. 7/STJ.
9. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, baseada na teoria finalista, "a aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor a relações estabelecidas entre pessoas jurídicas é 
possível nas hipóteses em que a empresa é destinatária final do produto, não o utilizado como 
insumo de produção e, ainda, caso verificada extrema vulnerabilidade da pessoa moral 
contratante" (AgRg no AREsp 768.033/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 
em 16/10/2018, DJe 23/10/2018).
10. Nos casos em que o recurso especial não é admitido com fundamento no enunciado n. 83 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação deve indicar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se 
que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte.
11. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
12. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por JEFER PRODUTOS 
SIDERÚRGICOS EIRELI em contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, nos 
termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EFEITO 
SUSPENSIVO. REQUISITOS. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. 
JULGAMENTO DO MÉRITO. EXAURIMENTO DO OBJETO. CONFISSÃO 
DE DÍVIDA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DESNECESSIDADE DE CAUÇÃO NOS CASOS DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA N. 83/STJ. 
REGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. REEXAME. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. LEGITIMIDADE DA MATRIZ. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. LIQUIDEZ DO TÍTULO. REVOLVIMENTO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS, FATOS E PROVAS. ÓBICE DAS SÚMULAS 
N. 5 E 7/STJ. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA N. 283/STJ. 
APRESENTAÇÃO DA MEMÓRIA DE CÁLCULO. REEXAME. SÚMULA N. 
7/STJ. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. TEORIA 
FINALISTA. INSUMO DE PRODUÇÃO. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DE 
CONSUMO. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Em suas razões, o agravante sustenta a inaplicabilidade dos óbices 
suscitados na decisão agravada, reiterando, no mais, as razões do apelo especial.
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Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada, com pedido de aplicação de multa processual.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Com relação à alegada violação ao art. 919 do CPC/2015, o referido 
dispositivo dispõe que os embargos à execução, em regra, não possuem efeito 
suspensivo, porém, em caráter excepcional, o  juiz poderá atribuir efeito suspensivo 
quando observados os requisitos da tutela provisória e a execução esteja garantida por 
penhora, depósito ou caução suficientes. Contudo, conforme a Corte de origem 
registrou, a ocorrência do julgamento do mérito prejudica análise do pedido, ante o seu 
efeito exaurível. Ademais, a pretensa análise sobre a presença dos requisitos, a fim de 
conferir efeito suspensivo à demanda, exige o revolvimento dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda, providência descabida no âmbito da instância 
especial, de acordo com a Súmula n. 7 do STJ. 

No tocante à confissão de dívida apresentada, o Colegiado local destacou 
que todos os requisitos formais previstos no art. 784, III, do CPC/2015 foram 
preenchidos, conferindo natureza jurídica de título executivo extrajudicial ao referido 
documento (e-STJ, fl. 346). 

Como se verifica, o entendimento supracitado encontra-se em harmonia com 
a  jurisprudência desta Corte, no sentido de que a  confissão de dívida assinada pelo 
devedor e  por duas testemunhas é  título apto a embasar execução extrajudicial. 
Incide, portanto, a Súmula n. 83/STJ.

A propósito:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - EMBARGOS À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
RECONSIDEROU DELIBERAÇÃO ANTERIOR PARA, DE PLANO, NEGAR 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA EMBARGANTE.
1. Revisar as conclusões do órgão julgador acerca da suficiência das provas 
acostadas aos autos e aferir a apontada violação ao art. 373 do CPC/15 
demandaria o revolvimento do conjunto probatório dos autos, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ. Precedentes.
2. "Hipótese na qual o Tribunal de origem reconheceu que o instrumento 
particular de confissão de dívidas apresentado, assinado pelo devedor e por 
duas testemunhas, constitui título executivo extrajudicial, sendo que a 

Documento eletrônico VDA26203062 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 10/08/2020 15:29:04
Código de Controle do Documento: 2b52d23f-592d-433c-a7c8-167470208946



ausência de apresentação dos contratos anteriores que deram origem à 
renegociação não retira a executoriedade do instrumento executado. 
Incidência da Súmula 83/STJ." (AgInt no REsp 1764753/SC, Rel. Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe 29/05/2019).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp 1479884/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 03/02/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO LASTREADA EM CONFISSÃO DE DÍVIDA. 
POSSIBILIDADE. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. SÚMULA N. 
83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Inexiste omissão quando o acórdão recorrido analisou todas as questões 
pertinentes para a solução da lide. O fato de a decisão ser contrária aos 
interesses da parte recorrente não configura negativa de prestação 
jurisdicional.
2. A confissão de dívida assinada pelo devedor e por duas testemunhas é 
título apto a embasar execução extrajudicial.
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1044413/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 02/04/2018)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONFISSÃO DE DÍVIDA. NOVAÇÃO. IRRELEVÂNCIA. SÚMULA N° 
300/STJ.
1. "A confissão de dívida, preenchidos os requisitos do artigo 585, II, do 
Código de Processo Civil, é título executivo extrajudicial, independentemente 
de haver ou não novação da dívida confessada ou da origem desta" (EREsp 
500.822/RJ, Rel. Ministro Massami Uyeda, Rel.p/ acórdão Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 26/9/2012, DJe 6/11/2012).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 300.305/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 09/12/2014)

Ainda que assim não fosse, a revisão, na via estreita do recurso especial, da 
premissa formada na instância ordinária, com base na análise do conjunto fático-
probatório dos autos, de que foram observados os requisitos necessários à 
caracterização do título, encontra óbice intransponível na Súmula n. 7/STJ.

A respeito da necessidade de a parte recorrida prestar caução para o 
ajuizamento da execução, o Tribunal a quo consignou o seguinte (e-STJ, fl. 346):

Não havia necessidade de apresentação de caução para o ajuizamento da 
execução. Efetivamente, o artigo 83, § 1°, II, do CPC, dispensa aludida 
providência, quando se cuidar de execução embasada em título extrajudicial. 
E a explicação para semelhante determinação baseia-se no fato de que, na 
execução forçada, apresentado o título correlato, não há, inicialmente, 
dúvida quando à condição de credor, de forma que o exequente não 
necessita garantir o Juízo com caução.
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Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com o 
entendimento do STJ, no sentido de se dispensar a caução nos casos de execução de 
título executivo extrajudicial, conforme preceitua a  legislação processual, incidindo o 
teor da Súmula n. 83/STJ.

Ilustrativamente:
RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. CAUÇÃO PARA AS DESPESAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS. AUTOR QUE NÃO RESIDE NO PAÍS. 
ART. 835 E 836 DO CPC/1973. SENTENÇA ARBITRAL. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. DISPENSABILIDADE 
DA GARANTIA.
1. O autor, nacional ou estrangeiro, que residir fora do Brasil ou dele se 
ausentar na pendência da demanda, prestará, nas ações que intentar, 
caução suficiente às custas e aos honorários de advogado da parte 
contrária, se não tiver no Brasil bens imóveis que Ihes assegurem o 
pagamento (art. 835 do CPC/73) 
2. O objetivo da caução é a garantia do recebimento dos honorários e o  
pagamento das custas do autor vencido, quando ainda indefinido o  direito e  
consequentemente inexistente título executivo líquido, certo e exigível, dada 
a maior dificuldade, quiçá a impossibilidade, do recebimento dessas verbas 
de devedor não residente no país.
3. Apesar de o  diploma processual dispensar a  caução, expressamente, 
nos casos de execuções de título executivo extrajudicial e nas reconvenções, 
a exceção deve valer, também, para as execuções de título judicial, tendo 
em vista a certeza e a liquidez do direito.
4. Recurso especial não provido.
(REsp 1286878/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 01/08/2016)
 
Ação de reintegração de posse fundada em contrato de arrendamento 
mercantil. Exigência de caução. Precedentes da Corte.
1. Há precedentes da Corte admitindo que, quando possível a opção pela 
execução de título extrajudicial, não se há de exigir caução.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 668.124/SP, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 03/04/2007, DJ 30/04/2007, p. 310)

Referente à aventada irregularidade na representação processual, a Corte 
de origem assim se manifestou (e-STJ, fls. 346-347):

Não há se falar em irregularidade na representação processual da apelada. 
Anotou a  sentença, de maneira correta, que o  tabelião público de fls. 175 
reconheceu como verdadeiras as assinaturas dos representantes legais da 
empresa credora. E, igualmente, atestou que a pessoa jurídica é sociedade 
de responsabilidade limitada, constituída e existente em conformidade com 
as leis da República Federal da Alemanha, com registro regular na Junta 
Comercial de Dusseldorf. Nessas condições, mais não seria necessário 
exigir a  respeito, sob pena de descaracterizar a fé pública de aludido 
tabelião - aliás, não afastada por qualquer outro elemento dos autos. Incide, 
no mais, o que previsto no artigo 425, II, do CPC, no sentido de que fazem 
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prova dos originais os traslados e certidões emitidas por oficiais públicos. E 
não há regra legal alguma que exija outra forma de representação da pessoa 
jurídica, ainda que estrangeira.

Conforme é possível observar, a controvérsia foi solvida sob premissas 
fáticas, inviáveis de reexame no recurso especial. Dessa maneira, como é  cediço, 
aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese versada no 
recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios produzidos ao longo da 
demanda.

Quanto à falta de legitimidade da matriz para responder à demanda, extrai-
se do aresto impugnado o excerto a seguir (e-STJ, fl. 347):

O argumento no sentido de que a  execução foi ajuizada em face da matriz 
da empresa devedora não conta com base de sustentação. Análise do citado 
instrumento de confissão de dívida (fls. 180/184) aponta que isso não 
ocorreu - a celebração se deu com a  matriz. Para tanto, basta ver o  
endereço aludido (Estrada Municipal Luiz Fernando Marchi, 240, na cidade 
de Leme/SP), sede da recorrente. O documento foi subscrito pelo 
representante legal (v. fls. 188 e  41/42) e  consta como local da celebração 
a  cidade de Leme/SP. O equívoco no número do CNPJ (v. fls. 107/108) se 
apresentou como mero erro material. Todos os outros elementos indicam, de 
maneira concreta, que a dívida foi constituída pela matriz e esta se vinculou 
à avença.

Com efeito, para infirmar tais conclusões, seria imprescindível o reexame 
das provas contidas nos autos, medida inadmissível nesta instância extraordinária, 
consoante dispõe a Súmula n. 7/STJ. 

No tocante à ausência de liquidez do débito, ante a falta de conversão para 
a moeda nacional, a Corte Paulista destacou o seguinte (e-STJ, fls. 347-348): 

Com relação a ausência de data de conversão da dívida em moeda nacional, 
incide o  que previsto na cláusula 3  do instrumento de confissão de dívida -  
as parcelas devem ser pagas por meio de transferência bancária 
internacional para a conta corrente da credora. A própria devedora admitiu 
que pagou quatro parcelas da dívida convencionada, sem que tivesse sido 
questionada suposta necessidade de conversão da dívida em moeda 
nacional. E é evidente que, se a dívida foi celebrada em moeda estrangeira, 
a conversão para reais se dá na data do efetivo pagamento - não há 
possibilidade de que se entenda de outra maneira, ante a clareza da 
situação.
Por outro lado, como anotou de forma correta a sentença, o artigo 2º, IV, do 
Decreto-Lei 857/69 afasta a proibição de celebração de obrigações em 
moeda estrangeira, quando a credora tenha domicílio ou resida no exterior, 
sem que isso possa descaracterizar o caráter executório da obrigação 
assumida.

Percebe-se que a revisão do julgado recorrido exigiria o revolvimento das 
cláusulas pactuadas entre as partes e das circunstâncias de fato pertinentes ao caso, o 
que não se admite em recurso especial, diante da aplicação das Súmulas n. 5 e 7 desta 
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Corte.

De mais a mais, da análise das razões recursais, observa-se que 
o agravante não impugnou o  fundamento do aresto combatido, no sentido de afastar a 
proibição de celebração de obrigações em moeda estrangeira, quando a credora tenha 
domicílio ou resida no exterior, não descaracterizando o caráter executório da 
obrigação assumida.

Assim, a subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão 
do aresto impugnado impõe o  não conhecimento da pretensão recursal, conforme o  
entendimento disposto na Súmula n. 283/STF: "É inadmissível o  recurso 
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento 
suficiente e o recurso não abrange todos eles”. 

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
LIMITAÇÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. TERMOS PACTUADOS. REVISÃO. 
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. FUNDAMENTO SUFICIENTE. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 283/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. 
(…)
5. A ausência de impugnação de um fundamento suficiente do acórdão 
recorrido enseja o  não conhecimento do recurso, incidindo o  enunciado da 
Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.(…)
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1759279/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 21/11/2019)
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. IMÓVEL OFERTADO EM GARANTIA 
HIPOTECÁRIA E NOMEADO À PENHORA. CÔNJUGES PROPRIETÁRIOS 
DO BEM. ALEGADA IMPENHORABILIDADE. SÚMULAS 283 DO STF, 7 E 
83 DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
(…)
4. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do 
aresto impugnado impõe o não-conhecimento da pretensão recursal, a teor 
da Súmula 283 do STF.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1553943/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2019, DJe 04/02/2020)

Acerca da apontada controvérsia sobre a memória de cálculo dos valores 
devidos, a  instância de origem ressaltou que ela havia sido apresentada, conforme se 
verifica a seguir (e-STJ, fl. 348):

A  memória de cálculo do valor devido consta de fls. 39 da execução (como 
apurou o  magistrado - v. fls. 206), sem insurgência específica por parte da 
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recorrente. O valor da cotação da moeda estrangeira foi apontado pela 
credora (v. fls. 169, parte final). Na planilha ofertada, ainda como verificou a  
sentença, a  credora observou as parcelas efetivamente pagas.

Veja-se, assim, que modificar o entendimento firmado pelo acórdão 
impugnado necessariamente demandaria o  revolvimento fático-probatório dos autos, 
providência descabida no âmbito da presente instância especial, de acordo com a 
Súmula n. 7/STJ.

No que concerne à aplicação do Código de Defesa do Consumidor ao 
presente caso, o Colegiado de origem assim concluiu (e-STJ, fl. 348):

Não se fala em aplicação do que previsto no Código de Defesa do 
Consumidor. Cuidou-se, no caso, de relação de insumo e a confissão de 
dívida, segundo se apurou, foi celebrada por conta de inadimplemento de 
compra e venda mercantil (produtos siderúrgicos), entre duas pessoas 
jurídicas. Dessa forma, descabido argumentar que a  multa de 10% se 
mostre abusiva ou em aberto confronto com o que previsto na legislação 
respectiva.
Incide, como anotado na decisão, o  que previsto no Decreto 22.626/33, 
artigo 9°, no sentido de que o  limite da cláusula penal é 10% do valor da 
dívida, bem assim os artigos 408 e 411 do Código Civil.

Consoante a  jurisprudência deste Tribunal Superior, baseada na teoria 
finalista, "a aplicação do Código de Defesa do Consumidor a relações estabelecidas 
entre pessoas jurídicas é possível nas hipóteses em que a empresa é destinatária final 
do produto, não o utilizado como insumo de produção e, ainda, caso verificada extrema 
vulnerabilidade da pessoa moral contratante" (AgRg no AREsp 768.033/SP, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 16/10/2018, DJe 23/10/2018).

Dessa forma, constata-se que o posicionamento adotado pelo Tribunal a quo 

encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo o 
disposto na Súmula n. 83/STJ. Com isso, é inviável infirmar as conclusões acatadas 
pela instância ordinária, inclusive a respeito da alegada abusividade da multa 
cominatória, pois seria preciso o revolvimento fático-probatório, vedado pela Súmula n. 
7/STJ.

Cumpre ressaltar, por fim, que, quando o inconformismo excepcional não é 
admitido com fundamento no enunciado da Súmula n. 83 do STJ, a impugnação deve 
indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão 
combatida, demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o 
que não se verifica no presente caso.

Vejam-se:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
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AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO.
1. O presente agravo interno foi interposto contra decisão publicada na 
vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. O agravo interno não impugnou nenhuma das razões da decisão 
agravada, pois não refutou, de forma fundamentada, a aplicação das 
Súmulas nºs 284 do STF e 83 do STJ, ao caso. Incidência da Súmula nº 182 
do STJ.
3. Na hipótese em que se pretende impugnar a incidência da Súmula nº 83 
do STJ, deveria a parte agravante demonstrar que os precedentes indicados 
na decisão agravada não se aplicavam ao caso, ou então trazer precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos referidos na decisão agravada, de 
forma a demonstrar que outra é a orientação jurisprudencial nesta Corte 
Superior, ou, que a divergência é atual, o que deixou de fazer.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 885.406/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 20/03/2018, DJe 03/04/2018)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
MONITÓRIA - PRESCRIÇÃO - TERMO INICIAL - ENTRADA EM VIGOR DO 
NOVO CÓDIGO CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA RÉ.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC/73 que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ). 
Inteligência, outrossim, do disposto no artigo 1.021, § 1º, do NCPC.
2. "Quando o inconformismo excepcional não é admitido com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que outro é o 
entendimento jurisprudencial desta Corte. (Cf. AgRg nos EDcl no REsp 
1494189/DF, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 03/03/2016)
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 816.995/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 20/02/2017)

Nesse ínterim, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso. 
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No ponto: 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 
85, § 11, DO NCPC. DECISÃO PUBLICADA A PARTIR DE 18/MAR/16. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 7/STJ. NÃO CABIMENTO. RECURSO 
INTERNO. NÃO CONHECIMENTO OU IMPROCEDÊNCIA. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO NCPC. ANÁLISE CASUÍSTICA. INOCORRÊNCIA, NA 
ESPÉCIE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM EFEITOS 
INFRINGENTES. 
1. Nos termos do Enunciado Administrativo nº 7/STJ, "Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC". 
2. O mero não conhecimento ou improcedência de recurso interno não ens
eja a automática condenação na multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, 
devendo ser analisado caso a caso, sob pena de afronta ao próprio direito de 
petição, estabelecido no art. 5º, XXXIV, da CF. 
3. Embargos de declaração acolhidos para sanar omissão, sem efeitos 
infringentes. (EDcl no AgInt no REsp 1480859/DF, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/04/2017, DJe 03/05/2017) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.611.588 / SP
Número Registro: 2019/0325878-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10028145720188260318 1001935-50.2018.8.26.0318 10019355020188260318

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFER PRODUTOS SIDERURGICOS EIRELI
ADVOGADOS : JOSIANE ZORDAN BATTISTON - SC026939

KELLY GERBIANY MARTARELLO - SP367108
AGRAVADO : PRIMEX STEEL TRADING GMBH
ADVOGADOS : VITO ANTÔNIO BOCCUZZI NETO - SP099628

ALINE HUNGARO CUNHA - SP275420

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JEFER PRODUTOS SIDERURGICOS EIRELI
ADVOGADOS : JOSIANE ZORDAN BATTISTON - SC026939

KELLY GERBIANY MARTARELLO - SP367108
AGRAVADO : PRIMEX STEEL TRADING GMBH
ADVOGADOS : VITO ANTÔNIO BOCCUZZI NETO - SP099628

ALINE HUNGARO CUNHA - SP275420

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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